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Movimento contabili za 37
universidades em Greve
As negociações com o
goverÍ)o continuam. A
última rodada foi
realizada no dia 31 de
agosto, em Brasflia, da
qual participaram
representantes do
MEC, inclusive o
Secretário Executivo,
Jairo ]orge,.
parlamentares,
Andifes, integrantes
do Comando Nacional
de Greve (CNG) e

dirigentes da Fasubra.
Confira o relatório
pormenorizado desta
reunião nas páginas
2,3 e 4. Assembléia dos servidores tecnico-administrativos da UFG realizada na Faculdade de Educação
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É necessário manter a mobilização

Não é segredo para nin-
guém a gravidade da crise po-
lítico-institucional que o país

atravessa. Qge posição assumir
diante desta conjuntura com-
plexa? A anfise deste momen-
to histórico não comporta
simplificações. Se, de um lado,
temos que exigir a apuração
rigorosa de todos os casos de

cormpção, por outro, não po-
demos reproduzir - pura e sim-
plesmente - o discurso da direi*
ta que procura semear confu-
são na opinião pública para for-
talecer a sua posição política.

O nosso movimento greús-
ta insere-se neste contexto alta-
mente complexo. Temos que ter
muita clareza política: até onde

podemos prosseguir? É chro
que não é possível suspender o

movimento sem obter garanti-
as concretas para as nossas rei-
vindicações. Também não po-
demos nos dispersar. Acredita-
mos que o mais correto, pâra o
momento, é construir uma sus-

pensão unificada da greve e, ao

mesmo tempo, assegurar a assi-

natura de um termo de
compromisso firmado com
oMECeaFasubra.

Este jornal que você tem
em mãos é um relato minu-
cioso de nosso moúmento.
Ele é um precioso instrumen-
to para anáüse da siruação vi-
vida pela nossa categoria.
Confua nas próximas págmas.

Transcrição da reunião entre
Comando Nacional de Greve,
Andifes e Fasubra (31/08)

MEC
par

,
lamentares,

Dando início à reunião a De-
putada Fátima Bezerra, colocou
que desde a Greve de 2004, a

postura da Comissão de Parla-
mentares, sempre foi no sentido
de contribuir com o movimen-
to dos trabalhadores tecnicos-
adm inistrati vos da educaçào. no
sentido de construir espaços de
diiflogo e negociação. Em 2005,
continuam desenvolvendo ges-
tões com o MEC, buscando a

retomada do processo negocial
entre a FASUBRA/SINASEFE,
suspenso em funçào de um im
passe ocorrido na mesa, e a ex-
pectativa da Bancada é que a

reunião ;'á tivesse ocorrido na
sernana passada.

A Dep. Alice Portugal argu-
mentou que este momento de
dialogo entre os trabalhadores e

o MEC, com a intermediação
da Bancada, se reverte de im-
portância considerando que a

Carreira e ftrrto de uma negoci-
ação bem realizada e exitosa em
2004. O resultadoea experi

trurdo uma saída negociadapara
o impasse.

Com a palavra, o Assessor
Executivo Adjunto do MEC,
Professor Ronaldo. cumpri-
mentou a todo(as), informando
que as negociações de 2004 fo-

ram conduzicias pelo atual Se-
cretário Executivo Jairo lorge,
com êxito, resultando na con-
quista da Carreira para a cate-
goria. [n iormou que o oficio en
caminhado pelo MEC, em sua
opinião, "dá conta rigorosamen-
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ência da negociação de 2004 de-
monstra a necessidade de reto-
mada da negociação em 2005,
superando o impasse surgido
com o "hiato" acontecido a par-
tir do resultado da mesa de 02
de agosto. A frustração da cate-
goria com aquela mesa foi ele-
mento motivador do impasse,
que pode ser superado com dis-
posição das partes.

Acrescentou ainda que o
MEC fez um moümento posi
tivo cedendo, e recebendo o
movimento em Greve. A ex-
pectativa da Bancada é grande,
esperando que esta reunião pos-
sa se traduzir em um momento
de diálogo, superanclo o hiato
para que ele não se perdure.

O Presidente da ANDIFES.
Professor Oswaido da U n i ve rsi-
dade de São Carlos, expôs que
acredita na capacidade de ne-
gociação do MEC e da FASU
BRA, que precisa sentar, dialo-
gar e acertar "as coisas", e a par-
tir daí com certeza, será cons-
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& & Jairo /orge, Secretáio Executivo do MEÇ afrrma que a* @proposta apresentada à Fasubra é uma proposta ," r"**"@ 
ffi€é

te do que estava sendo estabe-
lecido e acordado até aqui".
Acrescentou "Em momentô al-
gum o MEC recuou na relação
negocial acordada com a FA-
SUBRA". Considerou aincla
"que o Calendário previsto está
mantido e reitera o mesmo".
Entrega mais uma vez ao CNG,
documenro simbolizando o
permanente diálogo, presente
em todo momenro de negocia
ção. Afirmou ainda que para o
M EC, todo mor imenro greüs-
ta éIegítimo e, entende que se-
ria lmportante para retomada
do processo negocial, manter a
categoria em estado de greve.

Passando a palavra para o
Coordenador Geral da FASU,
BRA, Paulo Henrique. este in
formou que a tradição da FA-
SUBRA, está localizada na bus-
ca do diálogo e aFASLERA tem
a consciência que a luta pelas
questões corporativas não está
isolada. A disputa do patrimô
nio público é uma constante e
o Orçamento da União é o aivo
da disputa em toda sociedade.
Nesta disputa existe uma gama
intensa de setores da sociedade
buscando recursos para dar
conta de seus interesses setori-
zados. Relembrou o impasse
surgido na MNNP, onde o difi
cultador se localizou devido à
disputa de concepção de Esta-
do e do Serviço Público. A ca-
tegoria tem a perspectiva de
que se tenha um processo ágil
de negociaçào, tendo em r.is-ta
os prazos de fechamento do
Crcamento da União. Colocou
ainda que a FASUBRA, em sua
t_ra jetória. sempre parricipou
das disputas de Orçamento e
tem a consciência das peculia-
rldades na construção do mes-
mo. Acrescentou que a er?ec-
rativa que motiva a Greve, é o
avanço na consolidação da
Car-reira, no tocante às deman-
das da 2u etapa da implanração
cia Careira e resolução do \BC.

Luiz Antonio , Coordena-
dor Geral da FASUBRA, in-
[ormou a tÍtulo de registro,
que a Greve das Universida
des se estende em todo país.
Os movimentos ocorridos
por pane do MEC, nesre inter-
r.alo de tempo não deram cre
dibilidade à mesa de negocia
ção. Manifestou sua opinião
de que a proposta apresen-
tada pelo MEC não atende a
necessidade da categoria. e in-
formou que a FASUBRA não
se posicionou acerca da propos-

ta do MEC de VBC, pois a mes-
ma na 1-" e 2-. reunião não foi
apresentada formalmente.

loão Paulo - Coordenador
Geral da FASUBRA manifestou
sua opiniào cobrando garantias
dos recursos orçamàntários
apresentados no documento do
MEC-

Vicente Neto, Coordenador
da FASUBRA, informou sobre a
Audiência da FASUBRA com o
Ministro da Educação Fernan-
do Haddad, em Salvador, Bahia,
onde foi colocada pelo MEC, que
o governo demonstrou disposi-
çào em dar seqüência a negocia
ção que estava em curso. Colo-
cou ainda que a audiência do dia
02 de agosto apresenrou limita-
ções que comprometeram o pro*
cesso de negociação em curso.
Nesta Mesa foram apresentadas
dificuidades de garantia dos re
cursos já comprometidos for-
maLmente pelo MEC. para a im-
plantação da 2u etapa da Carrei-
ra. Nesta audiência ficou uma
sensação para a FASUBRA de
que não havia nenhumâ garan-
tia. E com relação ao VBC, na
mesma mesa não foi,
da nenhuma proposta
parte do Governo.

apresenta-
formalpor

Com a palavra o Coordena-
dor Geral do SINASEFE Willi-
am, apresentou as demandas do
movimento docente e reivindi-
cou mesa para tratar dos assun
tos reladvos aos docentes, bem
como con-tinuar participaldo da
negocracáo lunto com a FASU-
BRA no tocaate aos técnicos-ad-
ministrativos.

Com a palavra, o Secretário
Executivo do MEC, Jairo Jorge,
colocou que a relação do MEC
com a FASUBRA não é de hoje.
Neste penodo já houve vários
processos de negociação, com
momentos tensos, durante a
Greve de 2004, sempre buscan-
do a resolução das reivindicações
da categoria, e este diálogo per-
manece após a Greve de 2004,
buscando dar concretude aos
desdobramentos da Carreira.
Acrescenrou "Vocês já rem a

Caranria(...) A Caranria que eu
possa dar são estes 18 meses de
relaçào. o que nós assumimos
nestes 18 meses de relação, fo-
ram cumpridos e garantidos (...)
a Carreira, e seu 1n enquadra-
mento é prova disto...", aiem do
documento assinado pelo Secre-
tário Executivo e pelo Secretá-
rio-Executivo Adjunto, com po-
siçào de go\ erno. Colocou ain.
du "(...) Cito como exemplo, a

questão da CIS, o MEC bancou
uma posição defendida pelo
moü mento, mesmo contrarian-
do os Reitores, porentenderque
a Universidade Pública tem uma
dívida com a Sociedade, mas
tem também, por dentro da
Universidade Pública, uma dí-
vida com a categoria dos técni-
cos-administrativos, até então
discriminados no contexto da
academia e não valorizados no
seu fazer.(...) Já estivemos em
vários lados... inclusive soiidári-
os na luta durante o Governo
passado pela Carreira. (...) Acres-
centou "...O Governo Lula quer
lazer a di lerença na relaçào com
este setor - de trabalhadores téc-
nicos-administrativos das Uni-
versidades Públicas. Por isso
valorizou e investiu na aprova-
cào do Plano de Carreira, por
entender que através dele os tra-
balhadores serão valorizados e
a Unii ersidade ganha com isso.
pois se agregará vaior com a ca-
tegoria qualificada, valorizada e
motir-ada. Afirmou que (...) "o
processo que está sendo desen-
r.o1r.ido não é de agora. Foi
apresentado uma proposta em
julho de 2005 com um Calen-
dário de Negociaçào que vai ate
30 de setembro. "F uma pro-
posta de governo..." (...) No go-
verno as decisões construídas
não são rápidas, como na inicia-
tiva privada. Em 2004 o Gover-
no errou quando definiu um
pÍazo e para resolução do acor-
do e não cumpriu... Em respos-
ta o moümento entrou em Gre-
ve. O MEC entendeu e garantiu
o processo de negociação. Ago-
Ía o prazo apresentado e pactu-
ado ent re o \4EC e o Moümen.
to foi embasado no tempo ne-
cessário para fechar a resolução
da pauta apresentada. e garan-
tir o tempo necessário para o
processo negocial... "Assinamos
um documento formalizando
nossa proposta e apresentando
prazo de negociação... (..) por-
tanto já existia negociação e di-
á1ogo. Se houve dúvidas com

relação à proposta formalmen-
te apresentada pelo MEC e se
houve dúvidas com relação a
reuniào do dia 02 de agosro en-
tende que "...as dúvidas loram
imediatamente respondidas por
documento ao CNG". Infàr-
mou que "o cálculo de reper-
cussão de enquadramento da 2a
etapa da Carreira, levantado ini-
cialmente e apresentado for-
malmente, era de Rg 250 mi-
thões. Atualmente, com o levan-
tamento mais atualizado, chega
a R$ 320 milhões. Colocou que
o MEC está fechando o cáIculo
finai. Informou que a proposta
apresentada de resolução do
VBC, e que na opinião do MEC
não tinha sido discutida com a
categoria foi com referência ao
estudo apresentado na Mesa,
embora de forma verbal. Esta
proposta nova, agora formali-
zada, deve ser debatida. Colo-
cou ainda que o MEC deseja
que o diálogo com a FASUBRA
seja mantido. Faz um apelo, ra
tificando o compromisso do
MEC, já formalizado, de que até
30 de setembro o MEC estará
cumprindo com o seu compro-
misso com a FASUBRA. Acres-
centou "se aiguém tem alguma
dúvida o orçamento da União
prevê 9 bilhões para o Sewiço
Público e contempla neste
montante os recursos suficien-
tes para atendimento do com-
promisso firmado no documen-
to do MEC". A proposta do
MEC, contida no orçamento
será de 320 milhões para enqua-
dramento nos Níveis de Capa
citação e Incentivo de Qualifi
cação e 100 milhões para reso-
1ução do VBC. Assim... acres-
centou "quem tem VBC teria
também reajuste com a evolu-
ção do step paÍa 3,6a/o". Do
contrário. nào seria justo. pois
quem possui VBC nào reria ne.
nhum aumento com a nova ta-
bela de srep de 3,6010. Finalizou
"isto não é justo!11". Reforça o
apelo no sentido de não simples-
!-nente desconst ir rrir o movi-
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/airo /orge faz um apelo, ratifrcando o compromisso do MEC, já

formalizado, de que até 30 de setembro o MEC estará cumpríndo
com o seu com a FASUBRA.

mento grevista, que é legítimo,
mas em dar um crédito à pala-
vra do MEC que está empenha-
do em retomar o diálogo e o
processo de negociação. Infor-
mou que tem mantido conver-
sas com o Secretário de Recur-
sos Humanos do MOPG para
garantir os recursos já orçados,
e que está colocando o compro-
misso do MEC neste documen-
to, acrescentou "..o documento
e muito rnais fone do que mi-
nha fala..." Acrescentou que
com relação ao Auxrlio Saúde,
está dependendo de algumas
questões relativas a GEAP, que
está sendo discutida no Gover
no e que até 30 de setembrcl
teria uma posição sobre o
tema. Coloca mais uma vez
que e possívcl construir um
acordo maduro com a cate-
goria rumo ao diáiogo e a re-
solução do processo negociai
em curso. Disse ainda que em
Greve o processo de negoci-
ação se dá de forma diferen-
te. O Processo de negocia-
ção é outro e que todos já co-
nhecemos. Afirmou que to-
dos os demais itens da pauta
serão objeto de discussão, que
poderão evoluir para além dos
compromissos já firmados em
documento. Fez maisum apelo
de crédito ao compromisso fir-
mado pelo MEC, agradeceu o
empenho dos Deputados no es-
lorço de manter a interlocuçào
e a retomada do diálogo. Após
a fala do Secretário o Coorde-
nador Geral da FASIIBRA Luiz
Anton io questionou sobre posi-
ção do MEC acerca da posiçáo
do MEC anteriormente apre-
sentada de trabaihar a tabela
histórica a panir da evolução do
piso de 3 sa1ários mínimos. Pau-
io Henrique questionou sobre a
caracterização da proposta de
VBC, se e para resoiuçào em
cu no prazo, para nào criar ou-
tras disparidadessalariais. Jairo
Iorge colocou que à oroposta de
\/BC, foi pensada para resolu
ção em curto prazo, e que estâ
propo::a nào jnr iabiliza possi-
biiidade de trabalhar outras al-
teinativâs. Infor-rnou ainda que
(ls recursos da Carreira que foi
implantada em 2005 nào csra-
vâm previstos no Orçamento
quando da negociação da Lei...
Hoje "o Plano e realidade... nào
é ficção..." C impacto inicial da
Careira atingir.l urn patarnar de
RS 1.7CI0 bilhões que não pode
ser desconsiderado. Pa ra janei-

nicos Administrativos terá ga-
rantido outro impacto no Or-
çamento da União na ordem de
R$ 420 milhões. Com relação
ao piso salarial, colocou que "te
mos variáveis que podem ser
trabalhadas na tabela... esras vari-
áveis têm que ter visão de processo
de negociação...." Colocou anda
que 'vocês lutaram 20 anos pela
Carreira...Todo mundo aqui e ex-
periente sobre o signifi cado do pro-
cesso negociai em ctrrso... e que con
cretamente.... podem negociar a
Tabela histórica atraves do piso ou
do step, a médio prazo ..." Para o
MEC o enquadramento da2u eta-
pa representa uma valorizaçâo do
tecnico administrativo dentro do
ambiente da Universidade. Su-
pera o preconceittl. r aloriza e

mostÍa que o tecnic o-administra-
tivo tem um papel importante no
fazer da Universidade. Acrescen-
tou "... É cie conhecirnento de to-
dos que a direita tem uma visão
discriminatória contra o servidor
público e dentro das Universida-
des contra o trabalhador técnico-
administrativo". A Deputada Fá-
tima Bezera solicitou que fosse
dada a fala ao Coordenador da
FASUBRA Sandro. que questio-
nou ao MEC sobre a Proposta de
Racionalização de Cargos, Sobre
o Auxílio Alimentação e sobre o
fato de não constar no documen-
to do N1EC à data de repercussão
orçamentár:ia das 2n etapa do en-
quadramento. O MEC, na pes
soa do Secr:etário Executivo Jairo
]orge, mostrou o documento do
Ministério onde consta que em
janeiro de 2006 serão implanta-
do a 2n etapa c1o enquadrarnento
e com reiação ao Auílio Alimen-
tação disse que deverá ser objeto
de neqociaÇão na Mesa. FinaLi-

zou rlizendo que ambas questões
estãonaordem do dia no pro-
cesso negocial, como os de-
mais itens da pauta. A Depu-
tada Fátima Bezena agrade-
ceu a todos (as) o alto nível
do diálogo e colocou a expec-
tativa da Bancada de que
com o resultado deste diá-
logo possa ser construído
um entendimento. Acrescen-
tou "o Governo foi franco e

apresentou uma proposta e

um apelo de crédito a sua
palavra, formalmente apre-
sentada, apelando pela sus-
pensão do movimento gre-
vista... Agora cabe ao movi-
mento avaliar. Colocou, mâis
uma vez a Bancada a disposição
do movimento".

Resolução do Comando
Nacional de Creve (31/08)
Considerando:
0i. Que as iniciativas da categoria. após 15 dias de greve, come-
çam a conquistar fatos novos" a saber:
o O governo recebeu o CNG, fato que não estava garantido
até ontem dia 30/8.
o O MEC, na figura do Secretário Executir.o, garantiu que a
"não absorção do YBC" é proposta de governo.
o O Secretário também garantir-1 que os RS ,120 milhões já
estão na LDO de 2006.
02. Que a intermediação dos parlamentares está sendo positiva
e foi muito imporlante para a reunião de hoje, 31/8.
03. Que o crescimento de nossa grer-e. já somcs 35 universida-
des com atividades paralisadas. iem garanrido e sustentado as
posições do CNG.
04. Que há elementos novos na conjunrura no que toca à ques-
tão orçamentária.
05. Que o governo condicionou retomar o pÍocesso de negoci-
ação ao término da greve.
06. Que o governo condicionou a garantia dos R$ 420 milhões
ao término da greve.

Orientações do CNG
01. Continuidade e fortalecimento dagreve com atividades nabase.
02. Rodada nacional de assembléias no período de 1n a 6 de
setembro com o objetivo de avaliar os informes das reuniões
ocorridas no dia de hoje 3il8, bem como analisar, também, as
duas visões apresentadas no CNG sobre o momento de nossa
greve que seguem em anexo a este IG.
03. Participação nas atividades do Grito dos Excluídos com
colunas da Educação Federal e panfletagem junto a população
que participa do desfile oficial.
04. Que neste momento é necessário demonstrar firmeza e
unidade nos encaminhamentos da Greve;
05. Aproveitar a mobilização dos setores da educação para
atividades conjuntas, ainda que tenhamos pautas distintas, atos
unificados podem contribuir com o rnovimento, desde que
não firam resoluções de nossas instâncias;
06. Procurar parlainentares nos Estados para explicar o
motivo da Greve e demonstrar que não fomos nós que
rompemos com o processo de negociação;
06. Elaboração de Nota a Imprensa a ser enviada a todos os
órgãos de comunicação;
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Ao completarmos 28 dias de
Greve, a FASUBRA consolida
um grande movimento nacio-
nal, com 36 Universidades já
paradas. A interrupção do pro-
cesso de negociaçáo por paÍte
do governo, verificada na audi
ência do dia 02 de agosto, foi o
estopim para a deflagração de
nosso moümento.

As incer-tezas apresentadas
naquela audiência dernonstra-
ram que era o momento de dis-
putarmos o que fora acordado
na Greve anterior e que estava
sob ameaça. O resultado da
maioria das assembléias indicou
a constmção de uma greve com
eixo específico:

I - Garantia de recursos or-
çamentários no orçamento de
2006 para:
a) Implantação da 2a etapa da

carreira
- Níveis de capacitação
- Incentivo de Qualilicaçào
b) Racionaiização dos Cargos
II - Resolução imediata do \rBC

(Vencimento Básico Com-
plementar)

III - Atendimento da Pauta es-
pecÍiica de reivindicaçÕes
protocolada no MEC no to-
cante aos beneficios:

- Auxílio à Saúde;
- Reajuste do Vale Alimentação;
- Parcelamento das férias:

demais pontos de pauta.
A Greve vem cumprindo

um papel fundamental, obri-
gando o MEC a recuar da po-
sição apresentada na Mesa do
dia 02 de agosto, na pessca
de Sílvio Petrus, afirmando a

manutenção do processo ne-
gociai e a garantia dos recursos
para 2006.

A avaliação equivocada do
Vamos a Luta, que pretendiam
translormar a greve nrrm i nsi ru
mento político-partidário, não
vi ngou. A crise pol ít ico- i nstiru -

cional em que se envolveu o
governo não se transf'orÍnou em
bandeira para nossa iuta, apesar
do descumprimento desses se

tores à resolução de Plenária
reLativa à participaçào na Mar-
cha Conira a Corrupção do dia
16 de agosto.

A FASTJBLA, de Íormaunâ-
nime. po:icionou \e caregori
Cament( çOfl1râ â tOrr.rpÇàO e

pela puniçáo erernpiar dos pos-
síveis cuipados. Cerramos filei-
ras ern con;'unto com os h4ovi-

mentos Sociais e Populares do
campo da esquerda. com o cui-
dado de não aproximar nossas
posições com setores oporrunis-
tas de direita.

De uma audiência de incer-
tezas (02 de agosto), passamos a
uma outra de garantias formais
(31 de agosto). De um quadro
de não saber quando começa-
ria a implantação da segunda
etapa da nossa carreira, à afir-
mação de que "está na lei e será
cumprido a partk de raneiro de
2006". Da falta de proposta for-
mal para o problema do VBC, à
formulação de uma proposta
escrita (não absorção) para a

nossa categoria.
O Secretário Executivo do

MEC Jairo Jorge disse que ago-
ra esta é uma posição de gover-
no e que os R$ 420 miihões (2u

etapa de enquadramento e Re
solução elo VBC) e R$ 370 mi-
thões (tabela com steD de 3,60/o-
janeiro/2006) "cabem nos R$ 9
bilhões anunciados para o fun-
cionalismo na peça orçamentá-
ria". Tudo isso em função da
nossa Greve.

É contraditório que o Gru-
po Vamos a Luta diga que a pa-
lavra e os documentos formais
do Governo não têm credibili-
dade e ao mesmo tempo defen-
da a manutenção da Grer.e sem
horizontes para "forçar uma
negociação real corn o Go-'.er
no" que eles não acreditam. des-
qualificam e fazem oposição sis-
temática.

Lim outro elemento diferen-
cial e qualltatlvo é apresença dos
parlamentares na negociaçào,
que reforçam e testemunham o
processo, além do peso político
que representam. A vinda da
Andifes para a rnesa de negoci
ação traduz se, também, em
[ato novo, que deve ser « onsi
derado emnossas análises. A
Greve, portanto, atingiu seu ob-
jetivo imediato. O eixo central
da greve foi alcançado, com a

garantia fomal dos recursos or-
çamentários e negociação dos
clemais itens da pauta, como Ra
cionaiização clos Cargos, Auxí
1io Saúde, Au-xílio Alimentação,
clentro do caiendário acordado
inicialmente.

A FASUBRA ao iongo cle sua
tr:ajetória tristórica, sempre se

pautou no i.nvestimento das ne-
gociações, concluzindo com res-

ponsabilidade e equilíbrio a di-
reção do tnovimento. A avalia-
ção dos cenários da Greve deve
fazer parte das nossas avaliações
e decisões sobre os rumos da
Luta. Moümentos táticos exi-

gem uma postura corajosa e res-
ponsável da Direção, que deve
indicar o caminho para a Base
que possibilite as condições con-
cretas para a conquista dos ob-
jetivos da classe.

Avaliação do CNG sobre
consulta à categoria para
suspensão da greve

1. Acategoriaemnívelna-
cional, por ampla maioria, se po-
sicionou contra a suspensão da

8reve.

2. A posição inequívoca
dos técnico-administrativos de-
monstra a insatisfação com a

postLlra do governo e em não

apresentar uma resposta com-
pleta à nossa pauta.

3. O histórico recente não
credencia este goverÍro a apÍe-
sentar um "compromisso" na
Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e/ou na Lei Orçamentá-
ria (LO) a garantia de recursos
para a segunda etapa.

4- A experiência da Fasu-

bra em negociar durante greves

aponta para o seguinte quadro:
Só se efetivam as propostas

depois de negociadas entre Go-
verno e CNG, contendo no ter-
mo de acordo os desdobramen-
tos da negociação, bem como

instrumento jurídico acompa-
nhado de acordo de Iíderes para
votação e o termo de acordo é

avalizado por Andifes e parla-
mentaÍes-

5. Nossa greve se insere
numa conjuntura extremamen-
te complexa.

6. OGovernoeoCongres-
so estão mergulhados numa
profunda crise po1ítica e moral,
agora surge a confirmação do
envolvimento de Severino Ca-

valcante, Presidente da Câmara
dos Deputados, em mais um es-

cândalo de corrupção. Parece
que, finalmente, Maluf terá o
que merece depois de anos rou-
bando os cofres públicos.

7. Diante de todos este ce-
nário o CNG reúrma as delibe-
rações da Plenária da Fasubra
quanto ao processo de corrup-

ção que estamos assistindo.
* apuração até o fim de to-+
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@ @ O resultado da maioria das Assembléias de Base remete a uma
necessána reílexão e avaliação sobre a compreensão

que temos aceÍca de nossa Greve @ @gz
E ,ãã' ã-

das as denúncias
- cadeia para todos os cor

ruptos e cormptores

8. Frente a este cenário nos-
sa greve tem dificuldades de
romper o bloqueio da mídia,
exigindo de nós mais esforço
para fortalecer e dilrrlgar nossa
greve nâ base. Neste sentido, o
CNG orienta que os Comandos
Locais de Greve e as Assembléi-
as discutam atividades nas uni-
versidades e na rua para dialo-
gar com a população e mostrar
nossa disposição de luta.

9. As iniciativas em nível
nacional são importantes, po-
rem as atividades da base sào

decisivas parâ sucesso de nossa
greve, assim, o CNG reafirma,
aiém das demais tarefas já indi-
cadas, que se busquem reuniões
com deputadas (os) e

senadoras(es) para buscar apoio
às nossas reiündicações.

10. Buscarjunto comasAs-
sociações de Docentes e DCE's e

realizar atiüdades do tipo "Uni-
versidade na Praça" para dir.ul-
gar a greve e a produção da uni-
versidade.

11. O Congresso Nacional
sempre foi um espaço que a Fa-
subra soube utilizar, principal-
mente durante as greves. O CNG
entende que neste momento
devemos articulara comissão do
CNG que vai atuar no Congres-
so com um documento a ser dis-
tribuído a todas(os) parlamen-
tares explicitando porque esta-
mos em greve, qual nossas rei-
vindicações e porque as assem-
bleias definiram pela continui-
dade.

12. A discussão do orça-
mento está na ordem do dia e

há elementos que permitem tra-
balharmos ainda em 2005, a sa-

ber:
- os sucessivos recordes de

arrecadação, tanto com expor-
taçÕes como receita de impos-
tos.

- a estimativa do Produto
lnterno Bruto (PIB) Foi revis-
ta positivamente pelo gover-
no, o que prova que há di-
nheiro para continuarmos
com a bandeira de resoiução do
VBC para 2005.

13. Além de disso seguimos
na bataiha para garantir e am-

pliar recursos no orçamento de
2006. tanto para garantir a se-

gunda etapa como a questão dâ
racionalização.

74. A Andifes tem, acom-
panhado todo o processo de dis-
cussão da carreira, O CNG soli-
citará uma reunião formal
com a direção desta entidade
para discutir seu papel neste
processo e colocando que a

resolução do VBC, bem como
a racionalização dos cargos e
a segunda etapa da carreira
são elementos imponantes para
retornar o equilíbrio nas univer-
sidades.

15. O governo apresentou
em seu documento e na reunião
do dia 31/8 que, câso estivésse-
mos em greve os R$ 420 mi-
thões não estariam garantidos e

não haveria negociação.

L6. O CNG afirma e rea-
firma que em nenhum mo-
mento rompeu o processo de
negociaçào e não abriu mão
de qualquer recurso apresen-
tado em documentos e/ou em
reuniões com o governo e soli-
cita ao MEC audiência para tra-

tar de nossa pauta.

17. O CNG convoca a asses-

soria da direçào sobre carreira.
bem como a comissão técnica
do GT-Carreira sobre \lBC para:

discutir e finalizar o ambi-
ente de Artes, Comunicaçào e

Difusão e o impacto da propos-
ta de racionalização;

- estudaro impacto e o que
significa "não absorção do \BC"

os anexos que tratam do
incentivo à quaiificação e níveis
de capacitação.

18. O CNG informa que está

debatendo a realização de vári-
as atividades como Caravana,
acampamento em frente ao
MEC e outras atividades de im
pacto e estará encaminhando
para âs assembléias em outro
momento.

Obs.: O Comando Nacio-
nal de Greve informa que os
pontos 2, 3 e 4 deste docu-
mento foram destacados, de-
batidos e votados, sendo
aprovados por maioria do
CNG, os demais pontos foram
aprova d os s em d esta qu es.

Por que estamos indicando a

suspensão da greve!
O instrumento de luta da
greve não deve ser
utilizado de forma
banalizada

O resultado da maioria das

Assembléias de Base, remete a

uma necessária reflexão e avali-
açào soble a compreensào que
ternos acerca de nossa Greve, o

caminho a ser percorrido e os

cenários que se apresentampara
esta luta, sem deixar de contex-
tualizar a Greve na conjuntura
em que vive o país.

A avaLiação do CNG-FASU-
BRA, remetido no IG- iustifican-

do a continuidade da Greve está

eivado de contradições que
mereceram destaque supressivo

do COLETIVO REAFIRN.tr{R A
LUTA, e mesmo sendo derrota-
das as nossas posições por uma
diferença pequena de votos, re-
solvemos manter a nossa posição

para não assumir:rnos mais tarde
o erro grave de omissào.

O que motivou a decisão das

AGs/ base de continuidade da
Greve?

Buscamos inicialmente ana-
lisar as deliberações das assem-

bleias sobre a suspensào ou não

da sreve. e o documento elabo-

rado pelo CNG, e ficamos cada

vez mais convictos de que a

avaliação feita anteriormente
por este coletivo no documen-
to Greve: O Momento do Mo
vimento estava correta.

As diversas entidades que
aprovarâm a continuidade da

gre\e se basearam em motivos
diversos, o que demonstra uma
falha na leitura do momento e

em qual greve estamos inserirlos.

Os motivos
. Incerteza com relação a

garantia (ou faita) por parte do
oô\rêrnô n2r2 qtrqtpnrâr 2 nrô-

posta,
o Compreensão de que o

\BC deve ser resolvido ainda
em 2005,

o Compreensão de que a

racionalização deve ser imedia-
tamente implantada

o Compreensão de que o
aumento do auxílio-alimenta-

ção, a implantação do Plano
de Assistência a Saúde, entre
outros itens da pauta deveri-
am ser vencidos ainda no pro-
cesso de greve.

o Algumas entidades se

mantém em greve por pautas
'infemec
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Para tanto, precisamos defrnircalendános de discussão
na base das propostas já apresentadas em plenárias

As contradições
O documento do CNG, em

sett 4o item, afirma: "Só se efe-
tivam as propostas depois de
negociadas entre Governo e

CNG, contendo no termo de
acordo os desdobramentos da
negociação. bem como instru-
mento jurídico acompanhado
de acordo de líderes para vo-
tação e o termo de acordo é

avalizado por Andifes e par-
lamentares". Essa reunião já
ocorreu e o Governo já afir-
mou a proposta de implanta-
ção da segunda etapa do en-
quadramento, bem como a

não absorção do VBC na tabe-
Ia de janeiro de 2006.

Ora, essa é, portanto, uma
etapa que estava sendo venci-
da. e que deveria implicar na

assinatura do termo de compro-
misso e o restabelecimento da
mesa de negociação. Quando o
governo /Mec apresentou for-
malmente documento assinado

e entregue a FASUBRA por
duas vezes, sendo a última na
presença de todo o CNG, de
parlamentares e reitores, a

nossa intenção e disposição
do Governo - no prórimo
passo - era caminhar para a

assinatura deste Termo. No
entanto, o documento foi re-
ieitado pelo C\G. por nào
acreditar no mesmolll E ain-
da... com a compreensão de
que não exisre garantia segu
ra neste Governo... \-árias
vezes provocamos o debate
sobre O qUE E GAR{NTIAIl!
Que garantias os companheiros
(as) do Vamos a Lura. eugem
neste momento??l Iá que nào

acreditam em nenhuma... Nem
em docurnento assinado pelo
Lula...Nem no Orçamento, onde
já constam íecursos na ordem
de 9 bilhões para os servidores
públicos???

O documento do CNG no
item 16 afirma "O CNG afir
ma e reafirma que em nenhum
momento rompeu o processo
de negociação e não abriu mão
de qualquer recurso apresenta-
do em documentos e/ou em
reuniões com o governo"

Ora... como o CNG não abre

mão de um recurso que, segun-
do o próprio CNG. nào existe e

não acredita no conteúdo do
documento onde os mesmos
constam de forma oficiail!!
Como o Governo vai entender
e reagir a esta posição contra
ditórialll

Após a decisão do CNG, in
ditando o caminlo de Contilú-
Jade de Creve e de nào aceirar
a proposta do Gor-emo, pois não

acredita ne1a, optamos por
delxar que os companheiros
do Vamos a Luta apresentas-
sem como seguir este cami
nho de forma segura, para
atingir o ob;'etivo fina1.
Como fica a análise dos cená-
rios e perspectivas da Greve
a partir de agora? Como ca-
minhar nesta estrada sem co-
nhecê-1a, sem saber para
onde vai....? Onde fica ares-
ponsabilidade da Direção neste
processo...? No final de todo o
debate foram apresentadas as

resoluções de conhecimento de

todos. que em sua essencia re-
petem as orientações do início
da Greve, e apresenta as con-
tradições acima mencionadas,
que por si só merece uma res-
posta da base!!l

Reafirmamos a nossa
posição

Não e a primeira Greve que
a FASUBRA faz, e temos a con-
vicção de que os demais pontos
de nossa pauta de reiündicação,
como Racionalização e desdo-
bramentos da proposta de reso-
1ução de VBC, podem ser dis-
cutidos dentro da mesa de ne
gociação. Temos que ser hones-
tos com nossa base: a Fasubra
ainda não tem fechada qualquer
proposta. sobre estes dois itens
citados, para colocar na mesa

cie negociação, seja ela ern gre
ve ou não.

Os estudos elaborados pelo
GT CARREIRA para a solução
definitiva do VBC, ainda não
foram discutidos nas bases e ne-
cessitam da realizaçào de semi

nários para escolha da melhor
proposta.

o A racionalização dos car-
gos não está concluída. O GT
CARREIR{ ainda precisa finali-
zar alguns ambientes, promover
discussões nas bases e aprovar a

racionalização em uma plená-
r-ia, ou comando de greve am-
piiado. Durante a negociação
que estava em curso, loi consti-
tuído GT com esta finaiidade....
Este trabalho precisa imediata-

mente serretomado, do contrá
rio estaremos enÍientando mais
um risco, que representa inclu-
sive o descumprimento da Lei
neste quesito da racionaliza-

ção.... Portanto a racionaliza-

ção não se resolverá em curto
prazo, dado a complexidade e o

embasamento legal que susten-
ta o debate acerca do tema.

o A segunda etapa do en-
quadramento precisa da defini-

ção dos percentuais a serem apli-
cados. A base apresentou pro
postas que alteram os anexos IV
e V, e que ainda não foram dis-
cutidos no GT-Carreira, como
por exemplo, a igualdade de tra-
tamento para a titulâção inde-
pendentemente do nívei de clas-

sificação.
o Além disso, existe um con-

flito entre o texto dâ lei e 0 ane-
xo IV sobre a aplicabilidade ou
não do irrcentivo à qualificaçâo
para os cargos que estão hierar-
quizados em níveis de classifica-

çào acima daquele em estaria
inserido se considerado apenas

a escolaridade. Exemplo: rigi-
1aate, cuja exigência de ingresso

é primeiro grau e está locado no
nível de classificação D, que por
suavez tem exigência de segun-
do grau comptreto mais curso

,r



f

IA

técnico. Caso esse vigilante te-
nha o segundo grau, ele faz ou
não juz ao incentivo?

o Toda esqa mmita@o deman-

da tempo, seguramente superior a

sessenta dias, o que reforça a tese

de que não temos uma pro-
posta para negociar, em gre-
ve, com o Goverao.

A leitura que se faz hoje é
de que, mais do que nunca, é

preciso garantir a proposta
feita pelo Governo e tentar
ampliá-la na mesa de negoci-
ação.... Não podemos correr
o risco de perder estes recur-
sos.

A insistência na grwe pode cul-
minarcom o recuo do Govemo e

a retirada daquilo que já foi pro-
posto. Esse é um risco iminente e

que podení custarmuito à catego-

da"

Temos a clareza de que apro-
posta de não atnorção do VBC não

resolve o problema defi nitirramen-
te, mas, pelo menos, garante a mais

de 52 mil tabalhadores em educa-

So técnico-administativm a pos-

sibilidade de ter algum reajuse em
2006. E com o estabelecimento da

mesade negocia@o, abre-se eqpa-

ço para discussão de propostas que

poderão elimirur definitivamente
o VBC, arançar na consfruÉo de

um cronograma para atingir a nos-

sa Tabela Histórica de piso de 3 sa-

l,írios mÍnimos e step de 5olo emeta-
pas, e no entendimento acerca da

Racionaliza@o. PaÍa tanto, pre-
cisamos defrnir calendários
de discussão na base das pro-
postas iá apresentadas em ple-
aárias.

Épreciso que a categoria seja

ouvida e tenha o entendimento
dos riscos de rejeitartalproposta.

Paulo Henrique - Coord. GeTaI FASUBRA. (SINTET-UF)

João Paulo - Coord. Geral FASUBRA (STU)

Celso - Coord. Educação FSUBRA (APTAFURG)

Léia - Coord. Educação (SINTUF-MT)
Marquito - Coord.Formação (SINTUFF)

Vicente - Coord.Org.Sindical (ASSUFBA)

Marcos - Coord.Formação (SINTESPb)

Luizão - Coord.Políticas Sociais (ASSUFBA)

Mariani - Coord.Estaduais (SINTEPb)

Márcia -Coord.Aposentados (SISTA-MS)

Marlene - Coord.Adm.Finan. (SINTUFR|)

fose Miguel- Coord.Rel.Trabalho (SINTUFPA)

Fatinha - Suplente - (SINT-UFG)

Ricardo - Suplente - (ASSUFSM)

Luiz - Suplente - (SINTFUB)
Antônio Tavares Dias Lage (CLG/SINT-UFG)

Vera Lucia Garcia Alves Arruda (CLGiSINT-UFG)

Fernando César Mota (CLG/SINT-UFG)
Alvino Pereira Frade (CLG/SINT-UFG)

Pedro Batista da Silva (CLG/SINT-UFG)

Eunice Carneiro (CLG/SINT-UFG)

Edvaldo Claudino de Lima (CLG/SINT-UFG)

Robson Bernassoli da Silva (CLG/SINT-UFG)

Élson Antonio de Lima (CLG/SINT-UFG)

Demerval de Oliveira Lima (CLG/SINT-UFG)

Catarino Ferreira de Souza (CLG/SINT-UFG)

Divino Carlos da Silva (CLG/SINT-UFG)

Antonio Batista da Silva (CLG/SI}iT-UFG)
Humberto R. Oliveira (CLG/SINT-UFG)
Reismar Rosa Gaião (CLG/SINT-UFG)

]oana Rosa Mendonça (CLG/SINT-UFG)
Elena do Bonfi m Xavier (CLG/SINT-UFG)

|oão Pires Júnior (CLG/SINT-UFG)
Antonio Gonçalves da Silva (CLG/SINT-UFG)

JúIio César Prates (CLG/SINT-UFG)

VOn orm

lnformes da assem bléia da categoria na U FG
A Assembléia Geral dos

Servidores Técnico-adminis-
trativos da UFG, realizada no
dia 09.09.2005, aprova a se-
guinte R-ESOLUÇÃO:

1. Manutenção dagreve;
2. ReafirmaraoComan-

do Nacional de Greve o indi-
cativo de suspensão de forma
unifi cada, com úansformação
do moümento para estado de
greve, condicionando à assi-
natura de um termo de acor-
do entre MEC e FASUBRA,
testemunhada pela Comissão
de Parlamentares e a ANDi-
FES, onde, conste os compro-
missos assumidos pelo Gover-
no na discussão promoüda na

reunião do dia 31.08, garantin-
do a instalação da mesa de ne-
gociação, onde, deveremos atu-
ar para fazer avançar nossas
conquistas e a negociação dos
pontos da pauta de reivindica-
Ção;

3. Sehouveranecessidade
de retornar a greve, caso haja o
fiacasso dasnegociações oucom o
descumprimerrto do acordo flrma-
do, retomando como movimento
degreveradicalizado;

4. Fazer mais uma crítica
contundente ao Comando Na-
cional de Greve, ressaltando o
papel e a importância hístórica
das forças políticas na constru-

ção do movimento dos servido-

res e da FASUBRA, mas cha-
mando a atenção para o estágio
atual da nossa luta, onde deve-
remos priorizar nossas atenções
para a discussão e conquista do
eixo específico da greve, apro-
vado por ampla maioria no con-
junto das IFES, atentando, tam-
bém, para não colocar em risco
oprocesso de negociaçãojá con-
quistado até este momento, le-
vando à categoria a possibilida-
de de perda dos recursos já apre-
sentados pelo Governo na reu-
nião doultimo dia 31 de agosto,
com a presença do comando do
MEC, do CNG, da Comissão
Parlamentar e da ANDIFES;

5. IndicarqueaFASUBRA

reabra, imediatamente, as dis-
cussões sobre as propostas de
tabelas que solucionam o
VBC; Sobre percentuais de
incentivos a qualificação; Car-
ga horário dos cursos de ca-
pacitações e do processo de
racionalização, com fecha-
mento daspropostas emreu-
nião do CNG ampliado, inclu-
sive, com participação das
entidades que não aderiram
ao movimento.

Goiânia, 09 de
setembro de 2005.

COMANDOLOCAL
DEGREW

Orientações para as bases: reafrrmar a necessidade de
suspensão unifrcada da greve com a assinatura de termo

de compromisso entre o MEC e a Fasubra

1*'


